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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAURU


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Nº  026/06  

INTERESSADA: Promotoria de Justiça da Pessoa Portadora com Deficiência de Bauru.

COMPROMISSÁRIA: Araújo & Araújo e Costa Ltda.

CNPJ:  45.515.558/0009-03

ENDEREÇO: Rua Treze de Maio,  nº 7-67  Bauru-SP

REPRESENTANTE LEGAL:  Marcos Silva de Araújo

OBJETO: Adaptação das duas salas de cinema do Cine Bauru 1 e 2 ao acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Notificados, nos termos da lei, compareceram as partes acima identificadas, e subscrevem o presente compromisso, nos seguintes termos:

I-) A compromissária é proprietária das duas salas de cinema denominadas Cine Bauru 1 e Bauru 2, localizadas nesta cidade, na Rua Treze de Maio, nº 7-67 sendo certo que referidas salas são definidas no Decreto nº 5.296/2004 como edificações de uso coletivo (art. 8º, inciso VII);

II-) A compromissária admite e reconhece que referidas salas de cinema não estão adaptadas ao acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com o que prevêem o Decreto nº 5.296/04, Lei nº 10.098/2000 e a ABNT-NBR 9050:2004, e, através do presente, compromete-se a reformá-las, fazendo as necessárias adequações e adaptações, num prazo 12 (doze) meses, a contar desta data, através das seguintes medidas: 

a) pelo menos um dos acessos ao interior das referidas salas de cinema deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência, inclusive as que se utilizam de cadeiras de rodas,  ou com mobilidade reduzida, obedecendo-se as normas técnicas de acessibilidade da ABNT-NBR:9050/2.004 (art. 11, inciso II da Lei nº 10.98/2.000 e art. 11, “caput” do Decreto nº 5.296/2.004);

b) serão reservados espaços correspondentes a dois por cento (2%) da lotação de cada uma das referidas salas, para pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT-NBR 9050:2004, (art. 12 da Lei 10.098/2000 e art.  23, “caput” do Decreto nº 5.296/2004);

c) também serão destinados, em cada uma das  salas referidas, outros  dois por cento (2%)  dos assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual, auditiva ou com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, sendo certo que, tais poltronas, conterão, simultaneamente, os três  símbolos internacionais de acesso, ou seja: para pessoas com mobilidade reduzida, com deficiência visual (cegueira) e com deficiência auditiva (surdez), conforme os itens 5.4.1.1., 5.4.2.1. e 5.4.3.1. da NBR 9050:2004 (art. 12 da Lei 10.098/2000 e art. 23 § 1º do Decreto nº 5.296/2.004); 

d) os espaços e assentos mencionados nos itens “b” e “c” acima deverão situar-se me locais que garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida  (art. 23, § 3º do Decreto 5.296/2004);

e) os espaços previstos no ítem “b” deverão estar localizados, obrigatoriamente, próximos de rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência (art. 23, § 4º do Decreto nº 5.296/2.004);

f) no caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, mencionados no ítem “c”, estes poderão excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida (art. 23, § 2º do Decreto nº 5.296/2.004);

 g) construir sanitários acessíveis, destinados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, que deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, mais precisamente os itens 7 a 7.3.3.6., no que couber, da NBR 9050:2004 (art. 22, “caput”, e §§ 3º 4º do Decreto 5.296/04 e art. 11 , IV da Lei nº 10.98/2000); 

h) as bilheterias devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT-NBR 9050:2004 (art. 21 “caput” do Decreto 5.296/2004);

III-) O não cumprimento de qualquer cláusula deste acordo, implicará, a título de cláusula penal, no pagamento, de multa diária, no valor de 03 (três) salários-mínimos, exigível enquanto perdurar a violação, cujo valor será atualizado de acordo com índice oficial;

IV-) Outrossim, a vulneração de qualquer das obrigações assumidas implicará, caso não sobrevenha pagamento do valor da correspondente multa a nível extrajudicial, na sujeição da compromissária às medidas judiciais cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no § 6º do art. 5º da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e art. 585, incisos II e VII do Código de Processo Civil;

 V-) Fica consignado que os valores eventualmente desembolsados deverão ser revertidos em benefício do FUNDO ESPECIAL DE DEFESA E REPARAÇÃO DE INTERESSES DIFUSOS LESADOS, de que tratam a Lei Federal nº 7.347/85, a Lei Estadual 6.536/89 e o Decreto Estadual nº 27.070/87;

Este acordo produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Procedimento nº 09/97 pelo Conselho Superior do Ministério Público (art. 2º, § 2º do Ato nº 52/92 - PGJ/CSMP/CGMP.)

Bauru,  03 de maio de 2.006.

GUSTAVO  ZORZELLA  VAZ 

Promotor de Justiça da Pessoa 

com Deficiência de Bauru

MARCOS SILVA DE ARAÚJO

ARAÚJO & ARAÚJO & COSTA LTDA.

